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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO AO PROJETO DE LEI Nº 256/2008 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto acrescenta parágrafo ao art. 86 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 1089/2007-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A redação atual do referido artigo estabelece normas para edificação em áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente,  que abaixo transcrevemos.

“Art. 86. Nas áreas circunvizinhas a fundo de vale ou de preservação permanente deverá ser preservada uma faixa de 120 metros perpendiculares a partir do alinhamento predial superior da via marginal implantada, onde somente serão permitidas edificações até dois pavimentos incluído o térreo, com altura máxima de 7,5 metros.


§ 1º Além do limite de 120 metros previsto no "caput" deste artigo, obedecer-se-á aos parâmetros estabelecidos para o zoneamento local.


§ 2º No loteamento Caiçaras, dada a situação de predomínio de edificações coletivas existentes, será permitida a verticalização dos lotes remanescentes.


§ 3º Na área de terras delimitada pela Avenida Juscelino Kubitscheck e pelas ruas Alagoas, do Escoteiro e Goiás, será permitida a verticalização da construção, obedecidos os parâmetros estabelecidos para o zoneamento local e desde que as edificações sejam destinadas a estabelecimentos de Ensino Fundamental, Médio e Superior.”

Com a presente propositura o Executivo pretende acrescentar um parágrafo ao referido artigo, com a seguinte redação:

“  § 4º - Na área de terras com 1137,54 m², denominada lote de terras G/1, destacada do lote de terras G, da Gleba 5 da Fazenda Palhano, será permitida a verticalização da construção obedecendo a altura limite de 10,00 (dez) metros, medida a partir do nível do passeio em frente à testada do lote, voltada para a Rua Charles Robert Darwin, obedecidos os demais parâmetros estabelecidos para o zoneamento local.”

Considerando que na área de terras especificada existe rede de esgoto sanitário; considerando que a mesma é objeto de doação por parte do Município ao SECOVIMED; considerando que a instituição já investiu recursos na elaboração de projetos arquitetônicos e complementares para a construção no terreno ora doado; considerando o interesse da instituição em edificar ali a sua sede, objetivando conforto e qualidade associativa, bem como, a atuação na área de saúde, uma vez que a mesma atende milhares de pessoas nas áreas médica e odontológica; considerando o altíssimo custo que resultaria na remoção da rede de esgoto do local, por parte da SANEPAR, órgão responsável pelo saneamento básico no Município, é plenamente justificável a inclusão do mencionado parágrafo ao art. 86, da Lei nº 7.485/1998, tendo em vista, ainda, e principalmente que com a presente inclusão a instituição poderá executar a obra ora pretendida, qual seja, construção de sua sede.”

A matéria foi analisada pela Secretaria de Obras, tendo recebido o seguinte parecer:

“Considerando que, quanto aos aspectos construtivos analisados pela Diretoria de Aprovação de Projetos, a obra pretendida para o local pelo Secovimed não tem outras restrições legais que não a da altura imposta pelo art.° 86 da lei 7485/98, resta apenas o aspecto urbanístico de uma construção com altura de 10,00m naquele local que, em nosso entendimento, deve ser objeto de análise de competência do Ippul.”

A matéria foi analisada pelo IPPUL, o qual emitiu o seguinte parecer:

“O IPPUL acata a particularidade do lote, onde sob mesmo passa uma rede de esgoto sanitário, que atende a região, cuja remoção segundo a Sanepar seria de um custo muito elevado, e emite parecer favorável a alteração desde que as adequações do projeto da edificação mantenha o escalonamento acompanhando a declividade do terreno conforme o projeto arquitetônico apresentado para a consulta prévia, conforme o protocolo n° 21719/2008.”

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

A Constituição Federal, por meio do artigo 30, VIII, concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

A nossa Lei Orgânica, no seu artigo 5º, XIII, repete idêntico preceito, e atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Em obediência a esses preceitos foi elaborada, dentre outras, a Lei nº 7.485/98, que ora se pretende alterar. 

Dispõe o art. 20 da Lei nº 7.482/98:

“Art. 20. São atribuições do Conselho Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;”

Conclusão: trata-se de matéria de interesse local (art. 30, I, da CF), cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo e que foi não foi analisada pelo CMPU, consoante determina o inciso I do art. 20 da Lei nº 7.482/98, em que pese tenha recebido manifestação favorável do IPPUL e da Secretaria de Obras. 
Em que pese o apontamento feito, esta Comissão deixa a admissibilidade e a análise de mérito da matéria a critério do Soberano Plenário desta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 9 de dezembro de 2008.
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